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Resumo: O presente  artigo,  do  tipo  ‘relato  de  experiência’,  tem por  objetivo  apresentar  os
resultados do projeto de ensino desenvolvido no Instituto Federal Catarinense (IFC),  Campus
Concórdia,  intitulado  Grupo  de  Estudos  em  Políticas  Educacionais.  Por  meio  de  estudo
sistematizado, foi possível analisar as normas que implicam na composição do aparato normativo
brasileiro,  no  campo  da  educação,  bem  como  desenvolver  estudos  que  permeiam  o  fazer
pedagógico, ou seja, a prática educativa. Do ponto de vista metodológico, este artigo tem como
base o ciclo de políticas, pois representa uma maneira de pesquisar e teorizar as políticas. Aliado
a  ele,  outro  fundamento  guarda  relação,  o  materialismo  histórico  dialético.  O  projeto  foi
desenvolvido em 2019 e os envolvidos foram alunos e professores dos cursos de Licenciatura
ofertados pelo IFC – Campus Concórdia. O relato de experiência oportuniza a contraposição de
ideias  bem  como  a  oportunidade  para  novas  aprendizagens,  pois  no  caso  em  tela,  vem
materializar o trabalho desenvolvido num dado momento histórico. A partir disso, foi possível
debater  assuntos  relevantes  à  formação  docente  e  demarcar  a  política  educacional  numa
determinada realidade.
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Abstract:  This articles is an experience report.  It aims to present the results of the teaching
project  developed  at  the  Instituto  Federal  Catarinense  (IFC),  Campus Concórdia,  entitled
Educational Policy Study Group. Through a systematized study, it was possible to analyze the
norms  that  imply  in  the  composition  of  the  Brazilian  normative  apparatus,  in  the  field  of
education, as well as to develop studies that permeate the educational practice. The methodology
of the study is based on the policy cycle, since it represents a way of researching and theorizing
policies. Besides that, the dialectical and historical materialism consubstantiates the analisys as a
theoretical foundation. The project was developed in 2019 and it involved students and teachers
of  the  undergraduate  courses  offered  by  IFC  -  Campus Concórdia.  The  experience  report
provides  opportunity to contrast ideas as well as the opportunity for new learning, it materializes
the work developed at a given historical moment. From this, it was possible to debate issues
relevant to teaching and demarcate educational policy in a certain reality.
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INTRODUÇÃO
O  presente  relato  de  experiência  visa  apresentar  os  resultados  do  projeto  de  ensino
desenvolvido no Instituto Federal Catarinense (IFC),  Campus Concórdia, intitulado Grupo de
Estudos em Políticas Educacionais, concluído em 2019. Os projetos de ensino visam contribuir
com a melhoria do processo de ensino e de aprendizagem, bem como fomentar a iniciativa da
pesquisa científica e tecnológica.
 Os membros envolvidos foram professores, alunos dos cursos de Licenciatura em Física
e Matemática e a comunidade externa. O projeto teve duração de aproximadamente doze meses,
com  encontros  quinzenais  (90  minutos  cada  encontro).  Assim,  foram  elencadas  temáticas
aprovadas  no  projeto  e  divididas  em  unidades,  a  saber:  políticas  educacionais  (conceitos,
legislação nacional e formação docente); políticas educacionais para a Educação Básica- etapa
educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; e as ações afirmativas de inclusão na rede
municipal.
O grupo de estudos teve por objetivo estimular a reflexão de conteúdos e concepções
relacionados às políticas educacionais brasileiras. Segundo Ney (2008), “aqui não vamos estudar
partidos ou sistemas políticos, mas a definição de política pública, entendida como programa de
ação” (NEY, 2008, p.18). Dito de outro modo, pretendeu-se, por meio de estudo sistematizado,
estudar as normas que implicam na composição do aparato normativo brasileiro, no campo da
educação, além de assuntos relativos à prática educacional.
Com a Constituição Federal (CF) de 1988, à educação é dada atenção especial, no que diz
respeito ao direito quanto às condições de acesso e permanência. A partir da CF, a aprovação da
lei complementar n° 9394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) aponta
diretrizes  segundo as  quais  a  educação  deve  ser  organizada  pelos  sistemas  de  ensino.  Essa
organização é ampliada por outras normas que não apenas leis, a saber, resoluções e pareceres
que emanam dos respectivos órgãos normatizadores dos sistemas de ensino. 
Contudo, há mudanças sistemáticas e frequentes na organização do ensino, que implicam
em reformas legais. Estas, por sua vez, expressam novas orientações que devem ser observadas
na materialização das ações de cada sistema de ensino, seja federal, estadual ou municipal, e que
estão alicerçadas em concepções que acompanham o momento histórico. Acompanhar e entender
a estrutura normativa é preceito  para a profissão docente,  especialmente na área de políticas
educacionais,  disciplina  essa  ministrada  aos  alunos  dos  cursos  de  Licenciatura  em  Física  e
Matemática.
Considerando o foco metodológico, este artigo tem como base o ciclo de políticas, pois
representa  uma maneira  de pesquisar  e  teorizar  as políticas.  Aliado a  ele,  outro fundamento
guarda relação, a saber, o materialismo histórico dialético1. Este texto se estrutura a partir do
relato de uma experiência, logo, a presente reflexão aponta como a experiência se desenvolveu,
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considerando que os estudos estiveram baseados em documentos, artigos, livros ou capítulos de
livros. 
A primeira  parte deste artigo apresenta reflexões teóricas  sobre relato de experiência,
concebendo- o como oportunidade de objetivar o vivido, visto que na sua essência, as análises
que seguem traduzem a experiência de um grupo de estudos sobre políticas educacionais. Num
segundo momento,  apresentamos  a  metodologia  e  os  caminhos  do  trabalho  realizado.  Já  na
terceira seção, apontamos os fundamentos teóricos que endossam os estudos do grupo. Por fim, e
não menos importante, sistematizamos os principais avanços e desafios alcançados pelo grupo de
estudos.
1. O RELATO DE EXPERIÊNCIA COMO FORMA DE SISTEMATIZAÇÃO 
A sistematização  de  experiência  é  uma forma de  registrar  um trabalho.  Numa visão
aparente,  tal  intento  pode  ser  classificado  desse  modo  simples.  Contudo,  sistematizar  uma
experiência  transcende  o  registro,  para  se  tornar  matéria  de  análise  e,  consequentemente,
melhoria do trabalho até então realizado, considerando que cada tempo histórico guarda relações
específicas que impactam os resultados de dadas experiências. Em poucas palavras, sistematizar
experiências significa “objetivar o vivido” (HOLLIDAY, 2006, p.34).
Para Holliday (2006), as sistematizações de experiências são processos sociais dinâmicos
e  complexos  em  que  se  inter-relacionam,  de  forma  contraditória,  um  conjunto  de  fatores
objetivos  e  subjetivos.  Dentre  esses  fatores,  estão  as  condições  do  contexto  em  que  se
desenvolvem,  as  situações  particulares,  o  conjunto  de  ações  dirigidas  para  se  conseguir
determinado fim, as percepções, interpretações e intenções dos diferentes sujeitos que intervêm
no processo, bem como os resultados esperados e inesperados.
Nesse  sentido,  é  possível  pensar  a  sistematização  da  presente  experiência  como uma
“interpretação crítica” (HOLLIDAY, 2006, p. 24) de uma dada realidade e num tempo histórico
específico. Isso porque o grupo de estudos em políticas educacionais, enquanto um projeto de
ensino, é uma ação complementar às atividades de ensino desenvolvidas em sala de aula, mas
que  carece  de  análise.  A  primeira  experiência  leva  a  outras  e,  nesse  sentido,  interpretar
 O ciclo de políticas, segundo Mainardes (2006) possui uma abordagem que adota uma orientação pós-
moderna,  baseia-se nos trabalhos de Stephen Ball  e Richard Bowe, pesquisadores  ingleses  da área  de políticas
educacionais. Tal abordagem pode parecer estranha quando a colocamos próxima ao materialismo dialético, cuja
matriz teórica é de vertente marxista.  No entanto,  como nos lembra Ozga (1990) citada por Shiroma, Garcia e
Campos  (2011),  há  a  necessidade  de  avançarmos  na  elaboração  de  referenciais  analíticos  e  de  ferramentas
diversificadas que possibilitem compreendermos as articulações entre níveis macro e micro. 
criticamente  as  atividades  desenvolvidas  nos  meses  de  duração  do  projeto  possibilita  um
rearranjo dos limites que a experiência apresenta.
E por que sistematizar é importante? Corroboramos com Holliday (2006) quando lembra
que a sistematização levanta novos conhecimentos, desenvolve uma compreensão mais profunda
das experiências que realizamos, com o fim de melhorar nossa própria prática, compartilhar com
outras práticas semelhantes os ensinamentos surgidos com a experiência e conduz à reflexão
teórica, cuja base são os conhecimentos surgidos de práticas sociais concretas. Considerando a
sistematização de experiência como melhoria da prática ora objetivada, é possível “diferenciar os
elementos  constantes  dos  ocasionais;  os  que  ficaram  sem  continuidade  no  trajeto,  os  que
incidiram em novas pistas e linhas de trabalho, os que expressam vazios que apareceram muitas
vezes”. (HOLLIDAY, 2006, p. 30). 
No que diz respeito ao compartilhamento da prática, um elemento importante se destaca,
a  saber,  foge  do  aspecto  narrativo  para  se  tornar  uma  possibilidade  de  intercâmbio  de
aprendizagens.  Um novo ponto de  partida  passa  a  ser  o  guia  orientador  do trabalho.  Nesse
sentido, a sistematização de experiências pressupõe como fundamento a concepção metodológica
dialética.  Esta por sua vez, entende a realidade histórico-social como uma totalidade e como
processo histórico em que há contradições e resulta da atividade transformadora, criadora dos
seres humanos (HOLLIDAY, 2006). Isto possibilitará com que “tenhamos critérios orientadores
válidos que permitam transformar e melhorar nossas próprias práticas e inseri-las dentro de um
processo coletivo que as transcendam e por isso lhe dê sentido histórico”. (HOLLIDAY, 2006, p.
34).
 A opção pelo materialismo histórico e dialético como fundamento teórico que oferece
base  à  orientação  metodológica  não  se  vislumbra  apenas  como uma  concepção  teórica  que
permite a compreensão da materialidade, do real na sua totalidade. 
O método do materialismo histórico-dialético contribui para o processo de construção
do  conhecimento  científico  e  social  porque  corresponde  a  uma  atividade  humana
constante,  na medida em que avança em prol dos novos conhecimentos,  permitindo
uma maior aproximação com o real com base no conhecimento social, historicamente
produzido. (RODRIGUEZ, 2014, p. 146). 
            A referência ao materialismo dialético teve contribuição essencial para o projeto, visto
que possibilita compreender o objeto de estudos (textos, leis, experiências) a partir de uma dada
realidade, que a priori não se apresenta imediatamente em sua essência. “A natureza do método
materialista dialético possui um caráter absolutamente ontológico, pois busca compreender o ser
em sua totalidade e em sua processualidade” (TONET, 2013, p. 10).  Foi com esse olhar de
totalidade que as discussões foram realizadas. Olhar a política educacional, a ação (ou não ação)
estatal pelo viés da dialética histórica enriquece o debate e permite enxergar para além do escrito
ou da letra da lei.
2. O GRUPO DE ESTUDOS EM POLÍTICAS EDUCACIONAIS: breve histórico e caminhos
metodológicos
O  projeto  apresentado  ao  edital  23/2018  (Projetos  de  Ensino),  como  anteriormente
mencionado objetivou estimular a reflexão de conteúdos e concepções relacionados às políticas
educacionais brasileiras. Isso porque a estrutura organizacional da educação brasileira assenta-se
em princípios legais, cuja concepção é refletida nela, seja na sua totalidade ou em parte. Nesse
sentido, o grupo de estudos teve a tarefa de refletir sobre os conteúdos relacionados às políticas
educacionais, o que implica em estudar as normas e compreender as concepções que as norteiam.
Portanto, “as políticas educacionais, como formas jurídicas e ideológicas, são expressão dessa
totalidade  e  não  podem  ser  analisadas  fora  do  movimento  dialético  do  real,  em  suas
determinações  concretas”  (TORRIGLIA;  ORTIGARA,  2014,  p.  188).  Para  os  autores,  o
conteúdo  das  políticas,  considerando  cada  uma  na  sua  especificidade,  “carrega  normas  e
orientações para efetivar comportamentos sociais necessários para sustentar o modo de produção
na atualidade, o capitalismo”. (TORRIGLIA; ORTIGARA, 2014, p. 189).
Considerando o objetivo proposto, cabe salientar a necessidade de sistematizar o estudo
de modo que ofereça noções gerais  da legislação em nível  nacional,  bem como das  normas
locais,  ou seja,  dos entes federados.  A fonte para os estudos,  além da literatura da área,  foi
documental, visto que se buscou a identificação de informações nos documentos a partir de cada
etapa ou modalidade escolhida para estudo. 
O  Grupo  de  Estudos  em  Políticas  Educacionais  surge  como  uma  possibilidade  de
discussão, compreensão das ações estatais, sendo de relevância para professores e alunos. Isso
porque os discentes, ainda em formação, poderão aproximar-se de conhecimentos da área que,
além de necessários para a docência, poderão servir como base para atividades que possam vir
desempenhar na gestão escolar e outras formas de atividades extra sala de aula.
No que diz respeito à metodologia adotada no projeto, é importante tomá-la a partir dos
aspectos teóricos e instrumentais. No primeiro, com base na análise de políticas educacionais,
Shiroma,  Campos  e  Garcia  (2005,  p.  224)  evidenciam  alguns  apontamentos  necessários  ao
analisarem  o  discurso  presente  nos  documentos  de  organismos  nacionais  e  internacionais.
Inicialmente,  observam que “os documentos e políticas contêm ambiguidades,  contradições e
omissões  que  fornecem  oportunidades  particulares  para  debate  de  sua  implementação”.
Destacam, ainda, que os textos precisam ser lidos com e contra outros, envolvendo a articulação
com outros textos. Como terceiro apontamento, indicam a necessidade de analisar os termos-
chave,  os quais atribuem diferentes  significados e sentidos e,  por fim, as autoras  chamam a
atenção para a intertextualidade, que é uma dimensão constituinte das reformas educativas, pois
os discursos em educação possuem propriedades que atribuem significados e sentidos originários
de outras áreas.
              O Grupo de Estudos em Políticas Educacionais em seus encontros, focou na análise de
documentos e textos que versavam sobre legislações,  especialmente no primeiro semestre.  A
análise documental tem como característica buscar e identificar informações nos documentos a
partir de questões ou hipóteses de interesse. Os documentos “representam uma fonte natural de
informação”. (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 39). No que diz respeito aos instrumentos, planejou-se
analisar documentos legais da educação básica, procurando evidenciar seu conteúdo quanto à
materialização das políticas ali constantes, à concepção, justificativas, dentre outros elementos
que os documentos evidenciarem.
          A pauta dos encontros foi construída pela coordenadora deste projeto, em comum acordo
com os integrantes. Dessa forma, os encontros se estruturam a partir de 4 Unidades, a saber: -
Unidade  1  –  Políticas  Educacionais:  conceitos,  legislação  nacional  e  formação  docente  (4
encontros);  -  Unidade  2  –  Políticas  Educacionais  para  a  Educação  Básica-  etapa  educação
infantil  (5 encontros);  - Unidade 3 – Políticas Educacionais  para a Educação Básica – etapa
ensino fundamental (5 encontros); - Unidade 4 – Políticas Educacionais para a Educação Básica
– etapa ensino médio. (5 encontros).
O  planejamento  dos  encontros  diz  respeito  às  etapas  de  ensino  da  educação  básica,
considerando  que  será  nela  que  os  futuros  licenciados  atuarão.  Dessa  maneira,  se  torna  de
extrema importância conhecer todas as ações educacionais da educação básica, não estudando
apenas uma ou outra etapa de ensino. 
         Contudo,  no  decorrer  do  desenvolvimento  do  projeto,  alguns  encontros  sofreram
alterações, conforme os debates foram sendo apresentados e as necessidades foram surgindo. Os
encontros  também contaram com convidados  externos  para  debater  o  conteúdo  elencado  na
pauta, considerando trabalhos de pesquisas relevantes ao tema. 
3.  FUNDAMENTOS  TEÓRICOS  DO  GRUPO  DE  ESTUDOS  EM  POLÍTICAS
EDUCACIONAIS
A prática educativa, compreendida como atividade docente, implica não somente o fazer,
mas refletir que ela é “[...] parte de um processo social e de uma prática social maior” (SOUZA,
2004, p. 2). A partir disso, fica evidente a necessidade de colocar os elementos que constituem a
sociedade brasileira no debate educativo, a fim de demonstrar que as mudanças na sociedade
advêm  da  evolução  da  ciência  e  da  tecnologia,  bem  como  dos  determinantes  políticos  e
econômicos que caracterizam o atual modelo de produção.
Considerando as modificações da sociedade, a escola também é uma instituição que é
impactada  e  que,  portanto,  necessita  de  novas  direções,  as  quais,  no  campo  da  política
educacional,  definem-se  por  uma  série  de  leis,  pareceres,  decretos,  portarias,  resoluções
emanadas por diferentes órgãos e que expressam orientações de determinada época histórica. O
entendimento de Ball sobre o ciclo de políticas nos ajuda a desenvolver as atividades no grupo,
pois a referência ao autor remete para a utilização do ciclo de políticas como um método. O
próprio autor, em entrevista a Mainardes e Marcondes (2009, p. 305), esclarece que “o ciclo de
políticas é uma maneira de pesquisar e teorizar as políticas”. 
A  forma  tomada  por  Ball  nos  auxilia  na  compreensão  de  como  as  políticas  são
estruturadas,  como são influenciadas  e quais  os efeitos  reais.  A título de ilustração,  desde a
década  de  1990,  o  Brasil  vem  sofrendo  uma  espécie  de  efeito  contaminação  nas  políticas
educacionais, ou seja, os modelos curriculares e até mesmo avaliativos não são gestados no país,
mas articulados a partir de ideais de um conjunto mundial. Por meio do efeito contaminação
(BARROSO, 2003), a regulação ocorre de modo transnacional, pois um país passa a adotar o que
o outro fez. No caso brasileiro, houve, no período citado influência dos organismos multilaterais
liderados pelos países centrais na definição das políticas educacionais.
A  ideologia  desses  organismos  pode  ser  traduzida  naquilo  que  Ball  denominou  de
contexto  de  influência.  Este  contexto  é  aquele  onde  normalmente  as  políticas  públicas  são
iniciadas  e  os  discursos  políticos  construídos.  Nesses  acordos,  as  definições  das  finalidades
sociais  da  educação  adquirem  legitimidade  e  formam  o  discurso  da  base  para  a  política
educacional. 
É nesse  contexto que grupos de interesse  disputam para  influenciar  a  definição das
finalidades sociais da educação e do que significa ser educado. Atuam nesse contexto as
redes  sociais  dentro  e  em  torno  de  partidos  políticos,  do  governo  e  do  processo
legislativo. É também nesse contexto que os conceitos adquirem legitimidade e formam
um discurso de base para a política.  O discurso em formação algumas vezes  recebe
apoio e outras vezes é desafiado por princípios e argumentos mais amplos que estão
exercendo  influência  nas  arenas  públicas  de  ação,  particularmente  pelos  meios  de
comunicação social. Além disso, há um conjunto de arenas públicas mais formais, tais
como comissões  e  grupos  representativos,  que  podem ser  lugares  de  articulação  de
influência. (MAINARDES, 2006, p. 51).
Ainda nos referindo ao ciclo de políticas de Ball, os textos políticos também fazem parte
desta forma de regulação, representando o segundo contexto. Isso porque esses textos, mesmo
quando contraditórios e produzidos em tempos e espaços diferenciados, refletem as disputas e
acordos que resultam no controle das representações de políticas.
Para Ball (2005, p. 52), “os textos políticos são o resultado de disputas e acordos, pois os
grupos que atuam dentro dos diferentes lugares da produção de textos competem para controlar
as representações da política”. Esses textos possuem consequências reais, ou seja, aparecem no
contexto da prática, pois é neste momento que poderá haver a reinterpretação e recriação das
políticas  (BALL,  2005).  Isso porque,  no  contexto  escolar,  por  exemplo,  há  um conjunto  de
fatores históricos, da experiência docente e da própria realidade local, que podem modificar o
texto da política inicialmente produzido.
Outro contexto das políticas apresentado por Ball (2005) é o dos resultados, o qual se
preocupa com questões de justiça, igualdade e liberdade individual. Para o autor, as políticas,
mais que resultados, possuem efeitos e, por isso, deveriam ser analisadas pelos seus impactos.
Tais efeitos  podem resultar em mudanças em um sistema como um todo ou nos padrões de
acesso social. Os textos políticos segundo Mainardes, (2006 p. 52)
(...)  são  o  resultado  de  disputas  e  acordos,  pois  os  grupos  que  atuam  dentro  dos
diferentes lugares da produção de textos competem para controlar as representações da
política  (Bowe  et  al.,  1992).  Assim,  políticas  são  intervenções  textuais,  mas  elas
também carregam limitações materiais e possibilidades. As respostas a esses textos têm
consequências reais.
 E  essas  consequências  são  vivenciadas  dentro  do  terceiro  contexto,  o  da  prática.
Segundo Mainardes, (2006, p.53), com base em Ball e Bowe (Bowe et al., 1992), o contexto da
prática “é onde a política está sujeita à interpretação e recriação e onde a política produz efeitos e
consequências  que  podem  representar  mudanças  e  transformações  significativas  na  política
original”.  Considerando essa perspectiva é que os textos estudados no Grupo de Estudos em
Políticas  Educacionais  elencaram  temas  atuais  e  que  não  são  apenas  implementados,  mas
também  interpretados.  Desse  modo,  segundo  Mainardes  (2006),  no  contexto  da  prática,  os
professores  e  demais  profissionais  exercem  um  papel  ativo  no  processo  de  interpretação  e
reinterpretação das políticas educacionais e, dessa forma, o que eles pensam e no que acreditam
têm implicações para o processo de implementação das políticas.
O quarto contexto do ciclo de políticas, o contexto dos resultados ou efeitos, tem como
primeira  preocupação  a  ideia  de  as  políticas  possuírem  mais  efeitos  do  que  resultados.  O
Contexto dos resultados preocupa-se com questões de justiça, igualdade e liberdade individual
Nesse contexto,  as  políticas  deveriam ser  analisadas em termos do seu impacto das
interações com desigualdades existentes.  Esses efeitos  podem ser divididos em duas
categorias:  gerais  e  específicos.  Os  efeitos  gerais  da  política  tornam-se  evidentes
quando  aspectos  específicos  da  mudança  e  conjuntos  de  respostas  (observadas  na
prática)  são  agrupados  e  analisados.  Um negligenciamento  de  efeitos  gerais  é  mais
comum em estudos de casos particulares que tomam uma mudança ou um texto político
e tentam determinar seu impacto na prática. Tomados de modo isolado, os efeitos de
uma política específica podem ser limitados, mas, quando efeitos gerais do conjunto de
políticas  de  diferentes  tipos  são  considerados,  pode-se  ter  um  panorama  diferente.
(MAINARDES, 2006, p. 54).
 
Por fim, o último contexto do ciclo de políticas é o contexto de estratégia Política, “que
envolve a identificação de um conjunto de atividades sociais e políticas que seriam necessárias
para  lidar  com  as  desigualdades  criadas  ou  reproduzidas  pela  política  investigada”
(MAINARDES, 2006, p. 55). Assim, vemos que o ciclo de políticas de Ball oportuniza uma
reflexão dialética, que deve buscar nos elementos sociais, ideológicos e políticos a explicação
para compreensão da Política Educacional em curso.
4. AVANÇOS E DESAFIOS DO GRUPO DE ESTUDO EM POLÍTICAS EDUCACIONAIS
Desde o início das atividades, o grupo optou por escolher materiais de estudos, textos,
vídeos e reportagens, ligados às mudanças educacionais do período em curso. Dessa maneira,
uma das pautas de estudos teve como tema a equidade e igualdade na educação,  a partir  da
reflexão de Saviani (2015). 
A partir  dela,  foi possível analisar que o uso do termo equidade limita o acesso com
igualdade  à  educação.  Nesse sentido,  Saviani  (2015),  formula a tese de que é  exatamente  o
recurso ao conceito de equidade que vem justificar as desigualdades ao permitir a introdução de
regras utilitaristas de conduta que correspondem à desregulamentação do direito, possibilitando
tratamentos diferenciados e ampliando em escalas sem precedentes a margem de arbítrio dos que
detêm o poder de decisão. As análises do autor se assentam a partir de dois pontos de vista. No
primeiro,  chamado de  ponto  de vista  lógico,  o  conceito  de  igualdade  está  ancorado na  raiz
étnico-ontológica da dignidade humana, e o conceito de equidade parece fundar-se em razões
utilitárias próprias do neopragmatismo que vem sendo erigido como filosofia predominante em
tempos de neoliberalismo. 
No segundo elemento, o ponto de vista histórico, a equidade é o equilíbrio entre o mérito
e a recompensa, visto que esse conceito ganha valor hoje, momento de florescência dos ideais do
mercado. Desse modo, a questão do mérito e da recompensa “puxa” um outro conceito– o da
qualidade compreendida como “utilidade com eficiência”. O termo qualidade ao ser ligado com
igualdade, tende a assumir o desejo da educação, a saber: igualdade real – busca pela garantia de
acesso de todos a uma educação de qualidade. A educação de qualidade perpassa em reconhecer
a dignidade da pessoa humana, e não apenas associar os processos educacionais com a utilidade,
a eficiência e o pragmatismo (SAVIANI, 2015).
Também optamos por textos que pudessem trazer para o grupo diferentes olhares sobre o
ensino domiciliar,  considerando o debate posto a partir  do Projeto de Lei 3261/20152.  Nesse
sentido, as leituras tiveram como base uma defesa ao ensino domiciliar “Homeschooling in the
United  States:  Examining  the  Rationales  for  Individualizing  Education”  (BREWER;
LUBIENSKI, 2017), que apontava duas linhas de defesa ao homeschooling, a ideológica e a de
efetividade.  Por outro lado, outro texto apontava limites,  especialmente pela individualização
que este tipo de ensino pode causar. Ainda, segundo Vasconcelos (2017, p. 129)
(...) os críticos ao homeschooling, ou a qualquer outra forma de educação que a separe
do Estado como mantenedor, supervisor ou legislador, também apresentam uma vasta
argumentação, que vai desde conceber a educação na casa como um movimento que
surge no bojo das políticas neoliberais de enfraquecimento do Estado (...).
Desse  modo,  ao  transferir  para  as  famílias  a  responsabilidade  da  educação,  há  sem
dúvidas,  enfraquecimento  do  Estado.  Este  por  sua  vez,  tem o  dever  da  oferta  da  educação,
contudo, a opção da família, ou a livre escolha por essa forma de educação acaba distanciando o
Estado de seu papel.
Outro assunto debatido no grupo foi o ensino a distância e o crescimento expressivo de
cursos de graduação, inclusive nas áreas das licenciaturas, com foco na Pedagogia. Para tanto, o
grupo  se  valeu  do  texto  de  Giolo  (2018),  “Educação  a  Distância  no  Brasil:  a  expansão
vertiginosa”, cujo debate apresentou reflexões sobre a forma de como o ensino superior, e não
apenas ele, está sendo mercantilizado no Brasil. O crescimento exponencial revela o avanço do
2
 Autoriza o ensino domiciliar na educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e
ensino médio para os menores de 18 (dezoito) anos, altera dispositivos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe
sobre  o  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  e  dá  outras  providências.  Disponível  em:
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2017117> Acesso em: 3 dez. 2020.
setor  privado na educação  superior  do país,  a  partir  de  um modelo  educativo  pragmático  e
mercadológico. 
Como conclusão Giolo (2018, p. 94) destaca 
que o Estado brasileiro foi incapaz de conduzir o processo de expansão da educação a
distância com o mínimo de controle e direcionamento, deixando que se construísse, por
obra  de  iniciativas  particulares,  um  “Titanic”  que,  agora,  está  desgovernado  e
ingovernável.
Dessa  maneira,  a  educação  a  distância  tem destaque  na  formação  de  professores  no
Brasil,  cabendo-nos  a  “prerrogativa  de  estudar  e  entender  esse  processo  que  veio  sendo
conduzido ao abrigo de névoas espessas, mas que devagar vão se dissipando” (GIOLO, 2018, p.
94).
Num dos encontros, optamos por participar da reunião promovida pela direção geral do
Campus Concórdia, a qual tratava sobre os cortes na educação e o replanejamento do Campus
para a continuidade das atividades letivas. Aliado ao assunto dos cortes, iniciamos o debate sobre
a etapa da educação infantil, a partir de dados estatísticos extraídos do INEP, os quais mostram
que a universalização da educação infantil ainda não está assegurada. Os entes municipais são os
responsáveis por essa etapa da educação básica e estão imersos em dilemas para universalizar o
atendimento,  especialmente  da  etapa  de  zero  a  3  anos.  Há,  inclusive,  uma  crescente
judicialização por acesso a vagas.
No primeiro semestre, um dos principais limites que observamos no desenvolvimento do
projeto foi a participação dos sujeitos envolvidos. Considerando isso, num segundo momento, as
reuniões  ultrapassaram  os  limites  do  Campus do  IFC,  abrangendo  também  instituições
educativas. A partir do segundo semestre, considerando alguns limites verificados no processo, o
Grupo  de  Estudos  em Políticas  Educacionais,  acompanhando  o  planejamento  das  temáticas,
intercambiou os estudos com visitas. 
Na reunião subsequente, iniciamos a estruturação da apresentação que foi realizada na
Semana  de  Ensino,  Pesquisa  e  Extensão  (SEPE/Campus Concórdia),  considerando  que  os
resultados  preliminares  foram  socializados  no  referido  evento.  Para  tanto,  adaptamos  e
aperfeiçoamos  o  conteúdo  da  apresentação  que  foi  utilizado  no  VI  Congresso  Regional  de
Docência (2019), na cidade de Xanxerê/SC.
A partir  do Programa de Residência Pedagógica (RP)3 vigente no  Campus  Concórdia,
realizamos uma pesquisa bibliográfica sobre o programa enquanto ação afirmativa.  Atualmente,
a  RP  faz  parte  da  fundação  ligada  ao  Ministério  da  Educação  (MEC),  a  Coordenação  de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Nossa pesquisa analisou a proposta de
tornar o referido programa em uma ação afirmativa, analisando os pontos positivos e negativos
da operacionalização do programa. 
Outra alternativa encontrada para superar o limite da participação foi a visita na Escola
Núcleo Municipal Lyra Camilla Petry, no município de Seara - SC, a fim de conhecer o projeto
denominado “Biblioteca Aberta”. A escola conta com um espaço anexo à escola, que abriga uma
biblioteca,  esta  fica  aberta  24  horas  por  dia,  sete  dias  na  semana,  à  disposição  de  toda  a
comunidade.  O acervo disponível  é composto de doações.  A gestora comenta  que o projeto
iniciou pequeno e com o apoio e aceitação de toda a comunidade, tomou uma dimensão incrível,
onde pessoas de diversos locais, inclusive de outros municípios retiram livros. Esse projeto visa
promover o acesso à leitura, destacando a importância dela para a formação do cidadão.
A responsável comenta, também, que o próximo passo é garantir notebooks e rede wifi
no espaço. Nesse dia, membros do projeto dos cursos de Licenciatura em Física, juntamente com
a coordenação do curso, visitaram a escola.  Essa ação ocorreu integrando o Projeto Grupo de
Estudos com a disciplina de Políticas  Públicas  Educacionais,  que tinha como tema central  o
investimento na educação. Começamos expondo algumas ideias sobre o tema e como alguns
alunos analisavam a situação atual do país. Em seguida, assistimos a um vídeo do antigo ministro
da educação Mendonça Filho, falando sobre criar a Base Nacional Comum Curricular - BNCC e
a possibilidade de extinção do Fundo de desenvolvimento da educação básica – FUNDEB4. A
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 O Programa de Residência Pedagógica é uma das ações que integram a Política Nacional de Formação de
Professores  e  tem por  objetivo  induzir  o  aperfeiçoamento  do  estágio  curricular  supervisionado  nos  cursos  de
licenciatura, promovendo a imersão do licenciando na escola de educação básica, a partir da segunda metade de seu
curso. Essa imersão deve contemplar, entre outras atividades, regência de sala de aula e intervenção pedagógica,
acompanhadas por um professor da escola com experiência na área de ensino do licenciando e orientada por um
docente da sua Instituição Formadora (BRASIL, 2018).
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 Na data de 26 de agosto de 2020, uma nova normativa para o Fundeb, por meio da Emenda Constitucional
n. 108 que Altera a Constituição Federal para estabelecer critérios de distribuição da cota municipal do Imposto
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal  e  de  Comunicação  (ICMS),  para  disciplinar  a  disponibilização  de  dados  contábeis  pelos  entes
federados,  para  tratar  do  planejamento  na  ordem  social  e  para  dispor  sobre  o  Fundo  de  Manutenção  e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb); altera o Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias; e dá outras providências.
partir  da ideia  de que o investimento adequado garante a qualidade da educação,  discutimos
acerca da existência de cotas, assistimos a um vídeo sobre a violência e homofobia, considerando
a igualdade que as cotas podem ofertar na garantia dos direitos humanos. 
De  modo  geral,  as  discussões  entre  os  membros  do  grupo  foram  intensas,  com
divergências de opiniões ou, noutras vezes, com concordância de ideias. O principal desafio do
grupo de estudos foi justamente essa: fomentar o debate, a criticidade e a abertura a novas ideias.
A  partir  dessa  experiência  é  possível  (re)  pensar  um  novo  grupo  de  estudos  em  políticas
educacionais, bem como promover o aprofundamento teórico-metodológico, envolvendo alunos
da graduação, da especialização e até mesmo de Programas Stricto Sensu.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
 O grupo de estudos em Políticas Educacionais se constitui numa possibilidade de debate
e exposição de posicionamentos acerca de assuntos relevantes à formação docente, visto que os
componentes  do grupo são professores,  técnicos  administrativos  e acadêmicos.  Oportuniza  a
contraposição de ideias e, também, a oportunidade para novas aprendizagens. 
As  aprendizagens  construídas  por  meio  do  grupo  de  estudos  ultrapassam  a  natureza
curricular,  isto  é,  apoiadas  nos  conhecimentos  base  do  campo  das  políticas  educacionais,
permitindo análises  de natureza  histórica,  social  e  política.  Assim,  ao estudarmos uma dada
política,  ela nos convida para a análise do processo de produção das políticas e contribui no
exame com maior rigor dos contextos de onde ela é produzida (contexto de influência e contexto
de produção do texto), como é implementada (contexto da prática), e quais os efeitos que produz,
gerando, desse modo, o contexto dos resultados.  O ciclo de políticas  possibilita  uma análise
atenta da totalidade das ações do Estado. 
A  opção  pelo  relato  de  experiências  vem  consolidar  o  trabalho  materializado  num
determinado tempo histórico,  que refletiu sobre políticas educacionais de um dado momento,
inclusive de transição de governo federal. As reformas educacionais são muitas, reverberam as
vozes de grupos sociais e ideológicos distintos. Em que pese em alguns encontros, os textos de
apoio oferecerem pontos de vista antagônicos, frisamos que a nossa defesa é pela escola pública,
laica  e  gratuita.  A partir  disso,  prevalece  o dever  do Estado para  com a  educação estatal  e
pública, cujos projetos educacionais devam ser construídos com a participação da comunidade. 
Para tanto, a formação de professores é uma importante ferramenta para a construção de
uma escola  democrática.  O professor  precisa  saber  seu  papel  social  e,  para  tanto,  necessita
assumir-se  como protagonista  do  processo  educacional,  subtraindo  de  sua  função atividades
meramente pragmáticas. No momento atual, em que a educação está envolta em situações de
privatização  dos  projetos  educacionais,  a  prática  educativa  deve  valorizar  a  realidade  local
construindo projetos que reverberam as vozes da comunidade, dos alunos e dos profissionais da
educação.
De  modo  geral,  a  reflexão  proporcionada  pelos  materiais  estudados  possibilitou  aos
membros do grupo a aproximação e familiaridade com os assuntos inerentes às políticas, seja em
quaisquer dos contextos do ciclo de políticas
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